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O boletim de precedentes qualificados traz as principais alterações sofridas pelos temas de 
precedentes qualificados com aplicação no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. 

  

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

  

 
PLENÁRIO VIRTUAL 

 

Tema nº 1404 - Prova - Licitude - Informações - Fiscais - Requisição - MP - Fins 
- Penais 

Questão: Saber se são lícitas, para fins penais, as provas obtidas pelo Ministério 
Público por requisição de relatórios de inteligência financeira ou de procedimentos 
fiscalizatórios da Receita, sem autorização judicial e/ou sem a prévia instauração de 
procedimento de investigação formal. 

 

 

 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 

 

Tema nº 1403 - Direito - Autoral - Streaming - Fiscalização - Obra - Intelectual 

Título: Direito de fiscalização da exploração econômica das obras intelectuais 
inseridas em plataformas digitais, com fundamento nos dispositivos constitucionais 
que compõem o sistema de proteção da propriedade intelectual. 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7198818&numeroProcesso=1542420&classeProcesso=ARE&numeroTema=1403
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AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 

Tema nº 1402 - Honorários - Advocatícios - Equidade - Não - Fazenda – Pública 

Título: Fixação de honorários de sucumbência por equidade, nas causas que não 
envolvem a Fazenda Pública. 

 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E REAFIRMAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA 

 

Tema nº 1400 - Indulto - Concessão - Tráfico - Privilegiado - Constitucionalidade 

Título: Concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado. 

 

 

 
MÉRITO JULGADO 

 

Tema nº 1156 – Precatório – Superpreferencial – Fracionamento – RPV 

Tese firmada: O pagamento de crédito superpreferencial (art. 100, § 2°, da CF/1988) 
deve ser realizado por meio de precatório, exceto se o valor a ser adimplido encontrar-
se dentro do limite estabelecido por lei como pequeno valor. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL) 

 

Tema nº 1385 - Servidor - Progressão - Avaliação - Desempenho 

Tese firmada: É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a progressão na 
carreira de servidor público que não foi submetido à avaliação de desempenho. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6976091&numeroProcesso=1503603&classeProcesso=ARE&numeroTema=1402
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7199221&numeroProcesso=1542482&classeProcesso=RE&numeroTema=1400
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6173345&numeroProcesso=1326178&classeProcesso=RE&numeroTema=1156
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7150561&numeroProcesso=1534108&classeProcesso=ARE&numeroTema=1385
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Tema nº 1393 - Contribuições - Terceiros - Base - Cálculo 

Tese firmada: É infraconstitucional a controvérsia sobre a limitação da base de 
cálculo das contribuições destinadas a terceiros ao teto de 20 (vinte) salários-mínimos 
previsto na Lei nº 6.950/1981. 

 

Tema nº 1395 - Servidor - Magistério - Base - Cálculo - Férias 

Tese firmada: É infraconstitucional a controvérsia sobre os períodos de afastamento 
que devem ser incluídos no cálculo do terço constitucional de férias de servidores 
públicos. 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA) 

 

Tema nº 1392 - Júri - Pronúncia - Licitude - Prova - Valoração 

Título: Possibilidade de a pronúncia, e consequente submissão ao Tribunal do Júri, 
poder ser realizada a partir de testemunhos de “ouvir dizer” e se essa prova é lícita e 
valorável pelos juízes. 

 

Tema nº 1398 - IPTU - Imunidade - Recíproca - Estatal 

Título: Garantia de imunidade tributária para fins de incidência de IPTU em relação a 
bens imóveis de estatais afetados à prestação de serviço público. 

 

 

 

ACORDÃO PUBLICADO (REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA E REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA) 

 

Tema nº 1396 - Execução - Invertida - JEFAZ - Hipossuficiência 

Teses firmadas: 1. É possível exigir da Fazenda Pública a apresentação de 
documentos e cálculos para o início de cumprimento de sentença nos juizados 
especiais, nos termos da ADPF 219; 2. É fática a controvérsia sobre a hipossuficiência 
da parte credora para atribuição à Fazenda Pública do ônus de apresentação de 
documentos para início de execução de sentença em Juizados Especiais. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7157598&numeroProcesso=1535441&classeProcesso=ARE&numeroTema=1393
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7156332&numeroProcesso=1535083&classeProcesso=RE&numeroTema=1395
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6967052&numeroProcesso=1501524&classeProcesso=RE&numeroTema=1392
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6134534&numeroProcesso=1317330&classeProcesso=RE&numeroTema=1398
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7109129&numeroProcesso=1528097&classeProcesso=ARE&numeroTema=1396
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ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema nº 111 - Precatórios - Terceiros - Cessão ou Compensação 

Tese firmada: O regime previsto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias é inconstitucional, respeitando-se os parcelamentos realizados, com 
amparo no dispositivo, até a concessão da medida cautelar na ADI 2.356 MC em 
25/11/2010. 

 

Tema nº 1220 - Honorários - Advocatícios - Crédito - Tributário - Ordem - 
Preferência 

Tese firmada: É formalmente constitucional o § 14 do art. 85 do Código de Processo 
Civil no que diz respeito à preferência dos honorários advocatícios, inclusive 
contratuais, em relação ao crédito tributário, considerando-se o teor do art. 186 do 
CTN. 

 

Tema nº 1267 - Constitucionalidade - Concessão - Indulto - Natalino - Decreto 
11.302/2022 

Tese firmada: É constitucional o indulto natalino do art. 5º, caput e parágrafo único, 
do Decreto Presidencial nº 11.302, de 22/12/2022. 

 

Tema nº 1282 - Taxa - Incêndio - Estado 

Tese firmada: São constitucionais as taxas estaduais pela utilização, efetiva ou 
potencial, dos serviços públicos de prevenção e combate a incêndios, busca, 
salvamento ou resgate prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição pelos 
corpos de bombeiros militares. 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4981758&numeroProcesso=970343&classeProcesso=RE&numeroTema=111
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6174725&numeroProcesso=1326559&classeProcesso=RE&numeroTema=1220
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6700736&numeroProcesso=1450100&classeProcesso=RE&numeroTema=1267
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6700736&numeroProcesso=1450100&classeProcesso=RE&numeroTema=1267
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6543739&numeroProcesso=1417155&classeProcesso=RE&numeroTema=1282
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TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema nº 1383 - ICMS - Revogação - Benefício - Anterioridade 

Tese firmada: O princípio da anterioridade tributária, geral e nonagesimal, se aplica 
às hipóteses de redução ou de supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que 
resultem em majoração indireta de tributos, observadas as determinações e as 
exceções constitucionais para cada tributo. 

 

Tema nº 1393 - Contribuições - Terceiros - Base - Cálculo 

Tese firmada: É infraconstitucional a controvérsia sobre a limitação da base de 
cálculo das contribuições destinadas a terceiros ao teto de 20 (vinte) salários-mínimos 
previsto na Lei nº 6.950/1981. 

 

ADI 5090/DF 

Teses veiculadas a respeito do critério de atualização do saldo de remuneração 
das contas do FGTS: “a) Remuneração das contas vinculadas na forma legal (TR + 
3% a.a. + distribuição dos resultados auferidos) em valor que garanta, no mínimo, o 
índice oficial de inflação (IPCA) em todos os exercícios; e 

b) Nos anos em que a remuneração das contas vinculadas ao FGTS não alcançar o 
IPCA, caberá ao Conselho Curador do Fundo (art. 3º da Lei nº 8.036/1990) determinar 
a forma de compensação”. 

Houve “atribuição de efeitos ex nunc, a contar da publicação da ata de julgamento”, 
ocorrida em 17 de junho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6816098&numeroProcesso=1473645&classeProcesso=RE&numeroTema=1383
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7157598&numeroProcesso=1535441&classeProcesso=ARE&numeroTema=1393
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4528066
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (AFETAÇÃO) 

 

Tema S1337 - Tráfico - Drogas - Danos - Morais - Coletivos - Reparação - Prova 

Questão submetida a julgamento: Analisar se é cabível a fixação de reparação 
mínima por danos morais coletivos em razão da condenação por crimes de tráfico de 
drogas e, caso seja cabível, se o referido dano é presumido ou exige produção de 
prova específica. 

 

Tema S1338 - Citação - Edital - Ofícios - Prévios - Esgotamento 

Questão submetida a julgamento: Definir, à luz do art. 256, § 3º, do Código de 
Processo Civil, se há obrigatoriedade de expedição de ofício a cadastros de órgãos 
públicos e concessionárias de serviços públicos para localizar o réu antes da citação 
por edital. 

 

Tema S1340 - Plano - Saúde - Internação - Domiciliar - Cláusula 

Questão submetida a julgamento: Definir se é abusiva a cláusula contratual que 
veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação hospitalar, à 
luz da Lei n. 9.656/1998. 

 

Tema S1343 - Alimentos - Industrializados - Glúten - Dever - Informação - 
Celíacos 

Questão submetida a julgamento: Definir se nas embalagens de alimentos 
industrializados que contenham glúten é suficiente a informação 'CONTÉM GLÚTEN' 
ou se é necessária a advertência específica 'CONTÉM GLÚTEN: O GLÚTEN É 
PREJUDICIAL À SAÚDE DOS DOENTES CELÍACOS'. 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1337&cod_tema_final=1337
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1338&cod_tema_final=1338
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1340&cod_tema_final=1340
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1343&cod_tema_final=1343
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1343&cod_tema_final=1343
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Tema S1344 - URV - Cumprimento - Sentença - Limitação 

Questão submetida a julgamento: Definir se é possível determinar a limitação 
temporal das diferenças de URV, com aplicação do Tema 5 de Repercussão Geral, 
durante a fase de cumprimento de sentença, mesmo quando a tese de limitação 
temporal não tenha sido debatida na fase de conhecimento da demanda. 

 

Tema S1345 - Citação - Cível - Rede - Social - Aplicativo – Mensagens 

Questão submetida a julgamento: Definir se é válida a citação em ações cíveis por 
meio de aplicativo de mensagens ou de redes sociais. 

 

Tema S1347 - Falta - Grave - Crime - Doloso - Regressão - Regime - Oitava - 
Prévia - Necessidade 

Questão submetida a julgamento: Definir se é necessária a prévia oitiva da pessoa 
apenada para que lhe seja imposta a suspensão cautelar (regressão provisória) do 
regime prisional mais favorável quando constatado o possível cometimento de falta 
disciplinar grave ou de fato definido como crime doloso. 

 

Tema S1348 - Alienação - Fiduciária - Imóvel - Rescisão - Adquirente - 
Adimplente 

Questão submetida a julgamento: Definir a legislação aplicável para situações de 
resolução de contratos de compra e venda de bem imóvel, com cláusula de alienação 
fiduciária em garantia, por desistência do adquirente, sem que tenha ocorrido a sua 
constituição em mora. 

 

Tema S1349 - Dívidas - Condominiais - Legitimidade - Proprietário - Revisão - 
Tema 886/STJ 

Questão submetida a julgamento: Proposta de revisão do Tema Repetitivo nº 
886/STJ para definir se há legitimidade concorrente entre o promitente vendedor, 
titular do direito de propriedade, e o promitente comprador para figurar no polo passivo 
da ação de cobrança de débitos condominiais posteriores à imissão do comprador na 
posse, independentemente de haver ciência inequívoca da transação pelo 
condomínio. 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1344&cod_tema_final=1344
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1345&cod_tema_final=1345
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1347&cod_tema_final=1347
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1347&cod_tema_final=1347
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1348&cod_tema_final=1348
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1348&cod_tema_final=1348
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1349&cod_tema_final=1349
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1349&cod_tema_final=1349
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Tema S1350 - CDA - Substituição - Fundamento - Legal - Tema 166/STJ 

Questão submetida a julgamento: Definir se, até a prolação da sentença nos 
embargos, é possível que a Fazenda Pública substitua ou emende a Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), para incluir, complementar ou modificar o fundamento legal do 
crédito tributário. 

 

 
MÉRITO JULGADO 

 

Tema S1255 - Falsa - Identidade - Crime - Formal - Resultado - Naturalístico 

Tese firmada: O delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o 
agente fornece, consciente e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real 
identidade, e, portanto, independe da ocorrência de resultado naturalístico.  

 

Tema S1265 - Honorários - Execução - Exceção - Equidade 

Tese firmada: Nos casos em que da Exceção de Pré-Executividade resultar, tão 
somente, a exclusão do excipiente do polo passivo da Execução Fiscal, os honorários 
advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 
8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com 
o provimento jurisdicional. 

 

 
ACÓRDÃO PUBLICADO (MÉRITO JULGADO) 

 

Tema S1318 - Pena - Artigo 59 do CP - Culpabilidade - Premeditação - Valoração 
- Negativa 

Teses firmadas: 1. A premeditação autoriza a valoração negativa da circunstância da 
culpabilidade prevista no art. 59 do Código Penal, desde que não constitua elementar 
ou seja ínsita ao tipo penal nem seja pressuposto para a incidência de circunstância 
agravante ou qualificadora; 2. A exasperação da pena-base pela premeditação não é 
automática, reclamando fundamentação específica acerca da maior reprovabilidade 
da conduta no caso concreto. 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1350&cod_tema_final=1350
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1255&cod_tema_final=1255
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1265&cod_tema_final=1265
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1318&cod_tema_final=1318
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1318&cod_tema_final=1318
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TRÂNSITO EM JULGADO 

 

Tema S0504 - Tributário - Juros Selic - Exclusão - Depósito judicial 

Tese firmada: Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL. 

 

Tema S1223 - ICMS - Base - Cálculo - PIS/COFINS 

Tese firmada: A inclusão do PIS e da Cofins na base de cálculo do ICMS atende à 
legalidade nas hipóteses em que a base de cálculo é o valor da operação, por 
configurar repasse econômico. 

 

Tema S1246 - Benefício - Incapacidade - Admissibilidade - REsp 

Tese firmada: É inadmissível recurso especial interposto para rediscutir as 
conclusões do acórdão recorrido quanto ao preenchimento, em caso concreto em que 
se controverte quanto a benefício por incapacidade (aposentadoria por invalidez, 
auxílio-doença ou auxílio-acidente), do requisito legal da incapacidade do segurado 
para o exercício de atividade laborativa, seja pela vertente de sua existência, de sua 
extensão (total ou parcial) e/ou de sua duração (temporária ou permanente). 

 

Tema S1249 - Natureza - Medidas - Protetivas - Fixação - Prazo - Lei 11.340/2006 

Teses firmadas: I - As medidas protetivas de urgência (MPUs) têm natureza jurídica 
de tutela inibitória e sua vigência não se subordina à existência (atual ou vindoura) de 
boletim de ocorrência, inquérito policial, processo cível ou criminal; II - A duração das 
MPUs vincula-se à persistência da situação de risco à mulher, razão pela qual devem 
ser fixadas por prazo temporalmente indeterminado; III - Eventual reconhecimento de 
causa de extinção de punibilidade, arquivamento do inquérito policial ou absolvição 
do acusado não origina, necessariamente, a extinção da medida protetiva de urgência, 
máxime pela possibilidade de persistência da situação de risco ensejadora da 
concessão da medida; IV - Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica, 
mas devem ser reavaliadas pelo magistrado, de ofício ou a pedido do interessado, 
quando constatado concretamente o esvaziamento da situação de risco. A revogação 
deve sempre ser precedida de contraditório, com as oitivas da vítima e do suposto 
agressor. Em caso de extinção da medida, a ofendida deve ser comunicada, nos 
termos no art. 201, § 2º, do CPP. 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=504&cod_tema_final=504
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1223&cod_tema_final=1223
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1246&cod_tema_final=1246
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1249&cod_tema_final=1249
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Tema S1259 - Tráfico - Majorante - Arma - Consunção - Delito - Autônomo 

Teses firmadas: A majorante do art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 aplica-se 
quando há nexo finalístico entre o uso da arma e o tráfico de drogas, sendo a arma 
usada para garantir o sucesso da atividade criminosa, hipótese em que o crime de 
porte ou posse ilegal de arma é absorvido pelo tráfico. Do contrário, o delito previsto 
no Estatuto do Desarmamento é considerado crime autônomo, em concurso material 
com o tráfico de drogas.  

 

Tema S1303 – ANPP – Confissão – Inquérito – Policial – Ausência 

Teses firmadas: 1.A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não 
constitui exigência do art. 28-A do Código de Processo Penal para o cabimento de 
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), sendo inválida a negativa de formulação 
da respectiva proposta baseada em sua ausência; 2. A formalização da confissão para 
fins do ANPP pode se dar no momento da assinatura do acordo, perante o próprio 
órgão ministerial, após a ciência, avaliação e aceitação da proposta pelo beneficiado, 
devidamente assistido por defesa técnica, dado o caráter negocial do instituto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1259&cod_tema_final=1259
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1303&cod_tema_final=1303
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ACESSE TAMBÉM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RepercussaoGeral
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/RecursosRepetitivos
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Irdr
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Iac
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/NugepNac/Precedentes
https://www.tjsp.jus.br/NugepNac/Boletins

